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ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2010162-41.2014.815.0000.
Origem : 2ª Vara Cível da Capital. 
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza. 
Agravante : Fripescal – Construções Navais e Pesca S/A. 
Advogado : Roberto Vasconcelos Alves. 
Agravado : BNB – Banco do Nordeste do Brasil S/A.
Advogada : Dalliana Waleska Fernandes de Pinho.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  ALEGAÇÃO DE DESÍDIA
DO  EXEQUENTE.  NÃO  COMPROVAÇÃO.
FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO RECURSAL
INSUFICIENTE  À  DEMONSTRAÇÃO DE
NEGLIGÊNCIA DA PARTE AGRAVADA. NÃO
INCIDÊNCIA DO INSTITUTO PRESCRITIVO.
DESPROVIMENTO.

-  O mero decurso  de  tempo não tem o  condão de
gerar presunção, sequer  juris tantum,  de desídia do
litigante, sobretudo quando este não foi intimado para
o correspondente impulsionamento do feito, havendo
a  necessidade  de  o  interessado  na  declaração  da
prescrição  intercorrente  comprovar  a  negligência
processual do exequente, bastando, para tanto, a mera
apresentação  de  cópia  integral  do  processo  de
primeiro grau.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela Fripescal
– Construções Navais e Pesca S/A contra decisão (fls. 29/32) proferida pela
Juízo da 2ª Vara Cível da Capital que, nos autos da “Execução Forçada por
Títulos Extrajudiciais” ajuizada pelo  BNB – Banco do Nordeste do Brasil
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S/A,  rejeitou  a  Exceção  de  Pré-Executividade  formulada  pela  agravante,
apresentando a seguinte ementa:

“EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.
EXECUÇÃO.  TÍTULO  EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL.  PENHORA  REALIZADA  NOS
AUTOS.  Paralisação  do  prazo  prescricional.
Prescrição intercorrente. Impossibilidade. Intimação
prévia necessária. Rejeição da presente exceção.
Constatada  a  inexistência  de  bens  passíveis  de
penhora,  não  há  que  se  falar  em  prescrição
intercorrente,  caso  em  que  a  execução  deve  ser
suspensa e não extinta (art. 791, III do CPC).
Em  sede  de  execução  de  título  extrajudicial,
suspenso  o  feito  por  inexistência  de  bens
impenhoráveis, remanescendo os autos em arquivo,
não  há  que  se  falar  em  incidência  de  prescrição
intercorrente quando não existir prévia intimação da
parte exequente, para dar andamento ao processo”

Em suas razões, a sociedade executada a execução em tela teve
início em 26/05/1983, e que, até a presente data, o exequente não conseguiu
localizar bens do devedor passíveis de penhora, aduzindo que,  por diversas
vezes houve o requerimento de suspensão do processo sob o fundamento de
oportunizar ao credor a procura de bens do executado, o que sustenta não ter
ocorrido. 

Relata que apenas em 24/05/2002, o processo foi remetida ao
arquivo  provisório,  permanecendo  por  mais  de  dois  anos,  sem  qualquer
promoção  de  andamento  processual  por  parte  do  Banco  agravado,  o  qual
apenas voltou a peticionar em 06/04/2005. Afirma que, “totalizando todas as
suspensões  do processo  ultrapassaram o total  de 7 anos com a demanda
completamente paralisada”.

Sustenta  que  não  é  possível  que  se  perdure  por  tempo
indeterminado a suspensão da prescrição intercorrente com fundamento no art.
791, inciso III, do Código de Processo Civil.  Defende que, para a hipótese a
prescrição legal consiste em 03 (três) anos, conforme preceitua o art. 70 do
Decreto nº 57.663/66 (Lei Uniforme). Acrescenta que, no caso, o credor se
limita a se manifestar sem demonstrar ter diligenciado para localizar bens para
o êxito da execução.

Ao final, pugna pelo provimento do agravo para que se decrete
a  extinção  do  processo  executivo  com  o  reconhecimento  da  prescrição
intercorrente.

Contrarrazões apresentadas (fls. 81/93), alegando que “durante
todo  o  trâmite  processual,  o  Exequente,  ora  Agravado,  diligenciou
exaustivamente no intuito de encontrar bens penhoráveis do devedor a fim de
saldar o débito.  Tanto é  assim,  que após insistentes  buscas  cartorárias  o
exequente  localizou bem imóvel  passível  de constrição,  qual  seja,  casa nº
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423,  situada  na  Rua  Miramar,  Cabedelo/PB”.  Assevera  inexistir  inércia
processual de sua parte.  Destaca a falta de veracidade do agravante quando
afirma  que,  passados  31  anos  não  conseguiu  o  exequente  encontrar  bens
penhoráveis.

Enaltece o acerto do julgado de primeiro grau, afirmando que
“apenas no caso de o credor não atender a determinação judicial, mantendo-
se inerte, é que poderá haver incidência da aludida prescrição, o que nem
longe ocorreu no presente caso”.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  meritória  (fls.
104/107).

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que  presentes  estão  os
requisitos processuais de admissibilidade, razão pela qual conheço do recurso
interposto, passando, assim, a apreciar as razões do agravo de instrumento.

Conforme relatado, o inconformismo tem como alvo a decisão
proferida  pelo  juiz  de  primeira  instância,  que  rejeitou  a  exceção  de  pré-
executividade e, via de consequência, determinou o regular prosseguimento da
execução. 

Como visto, a agravante sustentou, em suas razões, a desídia do
banco  recorrido  em  relação  à  continuidade  do  feito.  No  entanto,  não
colacionou  aos  autos  cópias  integrais  da  ação  para  que  se  pudesse  aferir
inteiramente os fatos narrados. Logo, não é possível identificar nos autos, com
o  mínimo  de  verossimilhança  que  o  caso  exige,  a  plausibilidade  dos
argumentos expendidos pelo recorrente.

In  casu,  não  se  pode  esquecer  que  era  facultada  à  parte
agravante, nos termos do art. 525,  inciso  II, do Código de  Processo  Civil, a
instrução  do  agravo  com  todas  as  peças  necessárias  à  compreensão  e  à
comprovação  dos  fatos  narrados,  não  podendo  o  juízo  ad  quem decidir  a
controvérsia  inteiramente alijado dos  documentos  comprobatórios dos  fatos
alegados, ainda que em situação de cognição sumária. 

Na hipótese, restringiu-se a sociedade agravante formar em seu
instrumento tão somente a  cópia da inicial  da execução e  dos documentos
apresentados pelo exequente (fls. 37/59), bem como a petição da Exceção de
Pré-Executividade (fls. 60/70) e a respectiva decisão (fls. 29/32). 

Não há, pois, como se formar um juízo de certeza quanto ao
acolhimento da excepcional hipótese prescritiva concernente à intercorrência
da  desídia  do  exequente,  a  qual,  no  caso,  sequer  é  verossímil,  diante  dos
documentos apresentados pela instituição agravada (fls. 94/102), bem como
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pelas  próprias  conclusões  explicitadas  pelo  juiz  em  primeiro  grau  de
jurisdição.

Ora,  pretende  a  sociedade  executada  tão  somente  afastar  os
efeitos de uma demanda executiva legitimamente ajuizada contra si, e, frise-
se,  alegando  a  causa  prescritiva  apenas  depois  de  ter  a  parte  exequente
encontrado – demonstrando efetivamente a  incessante busca quanto a  bens
passíveis de penhora – um imóvel que possa, enfim, satisfazer seu crédito,
concretizando-se, efetivamente, a ideia de justiça por meio da plena satisfação
de credor após décadas de esquivas de um devedor.

Como bem registrado pelo magistrado sentenciante:

“Com efeito, em que pese a execução não posse se
prolongar  em  desfavor  dos  devedores  por  tempo
indefinido,  entendo  que  a  prescrição  somente
ocorrerá quando configurada a desídia do credor em
promover os atos necessários ao prosseguimento do
feito expropriatório,  quando intimado para fazê-lo,
no  prazo  em  que  prescreve  o  próprio  débito
exequendo.  O  que,  pela  análise  do  caderno
processual, não é o caso dos autos.
(...) 
Assim,  de  acordo  com  a  orientação  do  Superior
Tribunal de Justiça, não se pode afirmar que o banco
credor tenha sido desidioso, tendo em vista que, em
nenhum  momento,  foi  intimado  pessoalmente  para
dar andamento ao processo.
Verifica-se, portanto, que não é a inércia do credor a
responsável  pela  paralisação  do  feito,  trata-se  de
disposição processual, e, se até o presente momento
não houve satisfação do crédito,  tal  fato não pode
ser atribuído ao exequente/excepto” (fls. 31/32).

Há de se registrar  que o mero decurso de tempo não tem o
condão  de  gerar  presunção,  sequer  juris  tantum,  de  desídia  do  litigante
processual,  sobretudo quando este  não  foi  intimado para  o  correspondente
impulsionamento  do  feito,  havendo  a  necessidade  de  o  interessado  na
declaração da prescrição intercorrente comprovar a negligência processual do
exequente,  bastando,  para  tanto,  a  mera  apresentação  de  cópia  integral  do
processo  de  primeiro  grau,  o  que  não  foi  observado  neste  agravo  de
instrumento.

Nesse mesmo sentido, a jurisprudência dos Tribunais Pátrios,
adotando o entendimento já consagrado pelo Superior Tribunal de Justiça, tem
afirmado que, além do natural decurso de tempo sem andamento processual,
há de existir a intimação pessoal da parte para que configure sua desídia. A
propósito, confira-se o julgado:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  PRESCRIÇÃO
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INTERCORRENTE.  INOCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA
DE  PRÉVIA  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA  PARTE.
DESÍDIA  DA  PARTE  EXEQUENTE  EM
PROMOVER  A  CITAÇÃO  DO  DEVEDOR.
INEXISTÊNCIA  DE MARCO  INTERRUPTIVO  DA
PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. EXEGESE
DO  ART.  219,  §4º,  DO  CPC.  A  prescrição
intercorrente somente é passível de ser reconhecida
quando além de não promover o devido andamento
processual,  a  parte  deixa  de  promover  os  atos  e
diligências que lhe competia mesmo após intimada
pessoalmente. No  caso  concreto,  inexiste  o  ato
intimatório  capaz  de  ensejar  o  início  do  prazo
prescricional intercorrente. Precedentes do STJ. Por
outro lado, tem-se que deve ser mantida a sentença
de extinção, mas por fundamento distinto, haja vista
a  ausência  de  marco  interruptivo  do  prazo
prescricional da ação desde o seu ajuizamento, uma
vez que transcorrido os prazos legais para a parte
promover a citação do executado, sem que houvesse
esgotado todas as diligências possíveis, deixando o
feito  paralisado  por  mais  de  11  anos,  consoante
preceito  do  art.  219,  §  4º,  do  CPC.  APELO
DESPROVIDO.  (Apelação  Cível  Nº  70058738741,
Décima Quarta Câmara Cível,  Tribunal  de Justiça
do  RS,  Relator:  Roberto  Sbravati,  Julgado  em
17/07/2014)”.
(TJ-RS  -  AC:  70058738741  RS  ,  Relator:  Roberto
Sbravati, Data de Julgamento: 17/07/2014, Décima
Quarta Câmara Cível,  Data de Publicação: Diário
da Justiça do dia 22/07/2014). (grifo nosso).

O Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região  bem consignou a
necessidade, para caracterização da prescrição intercorrente, não basta o mero
decurso  do  prazo  estabelecido  em lei,  sendo imperiosa  a  demonstração  da
ausência de impulso ou desídia do exequente. Veja-se:

“TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
NECESSÁRIA  A  INÉRCIA  DO  CREDOR.
PRESCRIÇÃO  DO  REDIRECIONAMENTO. 1.
Para a caracterização da prescrição intercorrente,
não basta o decurso de prazo superior a cinco anos
desde  os  marcos  interruptivos,  sendo  necessário
estar evidente a ausência de impulso ou desídia do
exeqüente em relação aos atos de cobrança. 2. Em
vista  da  solidariedade  preconizada  pela  Lei
tributária, no artigo 125, inciso III, do CTN, tem-se
que  o  prazo  prescricional  transcorre  de  forma
concomitante para todos os devedores. 3.  A questão
da  prescrição  intercorrente  nos  casos  em  que
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presentes os requisitos para o redirecionamento da
execução  impõe  a  adoção  de  critério  de
razoabilidade, de forma a não tornar imprescritível a
dívida fiscal,  mas também evitar o reconhecimento
da extinção do crédito tributário naquelas hipóteses
em que a tramitação processual não tenha restado
obstada pela inércia do exeqüente. (TRF 04ª R.; AI
0001801-79.2012.404.0000;  SC;  Primeira  Turma;
Relª Desª Fed. Maria de Fátima Freitas Labarrère;
Julg. 29/01/2014; DEJF 05/02/2014; Pág. 372) CTN,
art. 125”. (grifo nosso).

Assim, uma vez não demonstrada pela formação do instrumento
da  sociedade  agravante  a  desídia  pela  parte  exequente  quanto  ao
impulsionamento do feito executivo, não há como se acolher a alegação de
prescrição  intercorrente,  razão  pela  qual  deve  ser  mantida  a  decisão  de
primeiro grau.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao
Agravo de Instrumento, mantendo incólume a decisão atacada.

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza (juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo.
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), a Exma. Desa. Maria das Neves do
Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.Amadeus  Lopes  Ferreira,
Promotor  de  Justiça  Convocado.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
17 de março de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado – Relator 
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